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Torna-se público que o Município de Santa Quitéria/CE, através do Órgão Gerenciador desta 
licitação, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

MODALIDADE LICITATÓRIA: FORMA: NÚMERO DO PROCESSO: 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14.01.2025.001-SEB 
ORGÃO GERENCIADOR: 

Secretaria Municipal de Educação Básica 

VALOR ESTIMADO: 

R$ 1.234.747,78 (um milhão, duzentos e trinta e quatro mil, setecentos e quarenta e sete reais 

1 e setenta e oito centavos) 
DATAS E HORÁRIOS DA LICITAÇÃO: REFERENCIA DE TEMPO: 

Início de Recebimento das Propostas: Horário Oficial de Brasília/DF 

1/2101h7202025 ÀS USHUOM 
LINK DE REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO: 

Fim de Recebimento das Propostas: httos:llbnccompras.com 

03/02/202025 ÀS 08H00M 

Abertura da Licitação: 

03/02/202025 ÀS 09H00M 

PESPEGE: 
COMUM [ Isrp [| comum DE ENGENHARIA 

4. -MODO-DE-DISPUTA: =. 

[| | ABERTO ABERTO E FECHADO [|||] FECHADO E ABERTO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO [[] MAIOR DESCONTO 
TIPO DE LANCE: 

+LX | unrrário- EL IrToraL [ IretoBaL 
EREFERENCIA PARA MEEPPEQUIPARADAS 
[ ]sm NÃO 

* CONDIÇÕES 

1. DO OBJETO 
4.1.0 objeto da presente licitação é a: Tontratação de empresa para acompanhamento 

da gestão escolar, pela Secretaria de Educação, destinados a melhoria da prestação de serviço 

escolar, com locação de sistema de gestão educacional e planejamento pedagógico e 

administrativo (software), incluindo implantação, instalação e treinamento, devendo conter 

integração via web, ferramentas de gestão e acompanhamento de todo o processo de gestão 

educacional, compreendendo os discentes, docentes, corpo técnico-administrativos, gestores, 

equipe técnica da Secretaria de Educação, com suporte online e presencial, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2.A licitação será dividida em LOTE, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1.Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa Nacional de Compras (BNC), através 

do endereço eletrônico https:llbnecompras.com, por meio de Certificado Digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICP — Brasil. 

2.2.0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
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órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido É . a 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. $ dé 

2.3.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadasttâis no y 
sistema relacionado anteriormente e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveise pela Pagina” 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 42/00 E 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2,4.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação “o ques? 
momento da habilitação. 

2.5.Quanto-ae-venefício-das microempresas, empresas-de-pequeno porte-e-equiparadas: 

2.5.1.A obtenção do benefício fica limitada às microempresas, empresas de pequeno porte 
e equiparadas que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.5.2.Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno 
porte e equiparadas, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 
- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

2.6.Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1 .aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2.autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3.pessoa física ou jurídica responsável pela elaboração do projeto básico cu do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de maís de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.4.pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2:6.5 aquele que Trantertha vinculo de-raturezatécrica, comercial, ecunôrmica, Tinanteira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6.empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si, 

2.6.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação. do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2,6.8.pessoa física ou jurídica que mantenha relação de parentesco com autoridade 
superior ou agente público do órgão ou entidade licitantes condutores da licitação, 

2.6.9.Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 
2.6.10.não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme $£ 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.7.0 impedimento de participar de licitação em decorrência de sanção, será também aplicado 

ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8:A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 

licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão 

ou entidade. 

2.9.Equiparam-se aos autores do projeio as empresas integrantes do mesmo grupo 

econâômico.. 
2.10.A vedação de relação de parentesco com autoridade superior ou agente público do 

órgão, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de 

equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

Rua Professora Ernestina Catunda, 50, Planalto Piracicaba 
em so O ER E tm Dm ma PTE Da PESOS EAR DUNA PERL PD ETOL TOTO UNT NI



K 
s 

) Santa Prefeitura de 
Quitéria Santa Quitéria 
PREFEITURA 

no de lia; 

3.1.Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação dé” e, 
propostase lances e de julgamento. & RA 

3.2.0s licitantes encaminharão, EXCLUSIVAMENTE por meio do sistema eletrônigo, a ú 9) A ' 
proposta eletrônica com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamen Pao o 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. & sina . 

3.2.1.Não haverá nesse momento a obrigatoriedade do envio da proposta física. b, dm , 

3.3.No cadastramento da proposta eletrônica inicial, o licitante declarará, em campo próprios ejues o 

do sistema, que: 

3.3. L.está ciente e concorda com as condições cvurtidas no editale seus anexos, bem corro 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

3.3.2.não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7º, XXXIIl, da Constituição; 

3.3.3.não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos lile IV do art. 1º e no inciso ll! do art. 5º da Constituição 
Federal; 

3.3.4.cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4.0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5.0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pegueno porte ou 
equiparadas deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 88 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lein.º 14.133, de 2021. 
3.5.1.Quando houver item exclusivo para participação de microempresas, empresas de 

pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, 

para aquele item; 
3.5,2.nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas, empresas de 

pequeno porte e equiparadas, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pegueno porte ou equiparada. 

3.6.A falsidade das declarações exigidas nesse edital, sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7.0s licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

3.8.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura 
da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.9.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 
o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 
3.10.1.a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 
a melhor oferta; e 

3.10.2.0s lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11.0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1.valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado à 
critério de julgamento por menor preço; e 

3.11,2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12.0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado, possuirá 
varáter-sigiloso para vs demais fornecedores & para o órgão vu entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13.Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
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de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de Ea a 

desconexão. A 

3.14.0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema quafluer | Ó Yv ' 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. uv 

3.15.Garantia da Proposta: 
3.15.1.Será exigido o recolhimento referente a 1% (um por cento) do estimado pa E NZ 

ejues 

di 

contratação a título de garantia de proposta, devendo ser encaminhada no ato do cadastramento 
proposta eletrônica, EXCLUSIVAMENTE em campo próprio do sistema eletrônico. 

3, 45. 2. A garantiade-proposta-será-devolvida-aos licitantes no prazo-de-f0-(dez) dias úteis, 
contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 

3.15.3.Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o 
contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

3.15.4.A garantia de proposta poderá ser prestada nas seguintes modalidades: 
a) CAUÇÃO EM DINHEIRO: Deverá ser efetuada em favor da contratante, em conta 

ou PIX: o7. 725, 438/0001 -O5(CNPJ), com correção monetária: 
b) TÍTULOS DA DÍVIDA PUBLICA: Deverá ser emitido sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central 
do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Economia; 
c) SEGURO-GARANTIA; Deverá ter validade durante a vigência da proposta e por mais 60 
(sessenta) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que 
o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas, 
d) FIANÇA BANCÁRIA: Deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente 
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
e) TÍTULO DE CAPITALIZAÇÃO: Deverá ser custeado por pagamento único, com resgate 
pelo valor total. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 

4,1.0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 
4.1.i.valor ou desconto (unitário, mensal, total, global ete.). Marca/Fabricante, tudo 

conforme disposto no Termo de Referência e no Sistema Eletrônico, 

4,1.2.Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

4.,4.0s preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
extlusivatesporsabilidade-do licitante, Tão lhe assistindo-o direito de pieitear qualquer alteração, sUb 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

4.6. independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

4.9.0s licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

4.10.Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item supra. 

4.1.1.0 descumprimento das regras supramencionadas pela Adminisiração por pare dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado/União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; 
ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS ELETRÔNICASE -—— *& 

FORMULAÇÃO DE LANCES EA 0 es 
5.1.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio (6) pues? 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2.0s licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

-quando for ocaso, anteriormente inseridos.no sistema, até a-abertura da sessão pública. 

5.2.1.Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5,2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

5,4,0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) 

e os licitantes. 

5.5.Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 
5.6.0 lance deverá ser ofertado pelo critério disposto no preâmbulo do edital. 

5.7.0s licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8.0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.9.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

“Bro em Telação aos lances intermediários quanto ermrelação & proposta que cobrir a melhor uieria, 

é o disposto na planilha de preço estimado constante do Termo de Referência. 

5.10.0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.11.0 procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.12.Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aborto”, os-licitantes apresentarão lances -públicos-e sucessivos, com-prorrogações. 

5.12.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.12.2.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5,12.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

5,12.4.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.12.5.Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.13.Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

5.13.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse-prazo, o sistems-encaminhará-aviso-defechamento-iminente-dos-lances, -epós-o-quetrenscorrerá 

o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

ericerrada a recepção de lances. 

5.13.2.Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da melhor oferta e os das ofertas até 10% (dez por cento) superior para menor preço ou 

inferior para maior desconto, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.13.3.No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
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5.13.4.Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderágos ADS 2 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, ofergcter as) 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. Pagina ú 

5.13.5.Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenaso, dm * 
divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. oo 

5.14.Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa o ejues? 
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 
proposta de menor preço / maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores aquela; em -que-es licitantes apresentarão lances públicos -e sucessivos, até-o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5,14,1,Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item supra, 
poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 
oferecer novos lances sucessivos. 

5.14.2,A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorragada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 

5,.14.3.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.14.4.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 
5.14.5.Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.14.6.Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

5. 15.Após-o término-dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o-sistema ordenará 
divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.16.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aguele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 
5.17.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do melhor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

E 18.No caso de desconexão com o(a). Pregosira(a), no decorrer da etapa competitiva do. 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.19.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 
5,20.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.21.56 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

fances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.21.1.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5,21.1.1.disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação, 

5.21.1.2.avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei, 
5.21.1.3.desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
5.21.1.4.desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

“orientações des -órgãos-de-contro 
5,21.2.Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens € 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1.empresas estabelecidas no território do Estado do órgão; 

5.21.2.2.empresas brasileiras; 
5.21.2.3.empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 
5,21.2.4.empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Leinº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

5.22.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
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contratação, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o ENE o 

do julgamento. Página e 
5.22.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a order e É 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, Em p 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto tu ves? 

definido pela Administração. 

5.22,2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
5,22.3.0-resultado-da-negociação será-divulgado a-todos-os licitantes-e anexado aos autos. 

do processo licitatório. 
5.22.4.0(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.22,5.É facultado ao(a) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23.Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1.Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro(a) verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, e especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta mediante Consulta Consolidada junto ao Tribunal de Contas da União - TCU no seguinte 
endereço eletrônico: https:/lcertidoes-apf.apps.tcu.gov.br. 

6.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei Federal nº 8.429, de 1992. 

6.3.Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
indiretas, o(a) Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas indiretas. 

6.3.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 
6.3.2.0 licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 
6.3.3.Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

vondição de participação. 
6.4.Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5.Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) Pregoeiro(a) verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com o disposto neste edital. 

6.6.Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) 
Pregoeiro(a) examinará -a proposta-classificada-em primeiro lugar-quanto à adequação ao objeto .e-à. 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto na IN Municipal que dispões sobre o critério de julgamento. 

6.7.Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.7.1.contiver vícios insanáveis; 

6.7.2.não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3.apresentar preços inexeguíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 
6.7.4.não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5.apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 
6.8.No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1.A inexeguibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do(a) Pregoeiro(a), que comprove: 

6.8.1.i.que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta, e 

6.8.1.2.inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9.Em contratação de serviços comum de engenharia, além das disposições acima, a análise 
de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
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6.9.1.Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitáia 4 17 o 
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do Valor . U 
global estimado; g Pagina y 

6.9.2.No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dã do º 
pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevantê? 6) “8 e E) 
conforme planilha anexa ao edital; ejues 

6.10.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 
empresa-comprove-a-exequibilidade-da-proposta. 

6.11.Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por 
ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

6.12.Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 
não haja majoração do preço. 

6.12.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

6.12.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1.0s documentos, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 
Leinº 14.133, de 2021, serão os dispostos adiante. 

7.2.Exigências quanto à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

7.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.2.2.Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https:/Awww.gov.br/'empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

7.2.3.Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - : inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documénto comprobatório de seus administradores; 

7.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREVME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

7:2.5.Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.2.6.Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz 

7.2. 7.Seciodade-cooperativa: ata-de fundação -e-estaluto social, com a-ata-da- assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 
7.2.8.0s documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

7.3.Exigências quanto à regularidade FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

7.3.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

7.3.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

7.3.3.Prova de regularidade perante a Fazenda federal, dentro do prazo de validade, 

na forma da lei; 
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7.3.4.Prova de regularidade perante a Fazenda estadual do domicílio ou seg do “e 

licitante, dentro do prazo de validade, na forma da lei; 8 4 4 du A 
7.3.5.Prova de regularidade perante a Fazenda municipal do domicílio ou sede dogma v 

licitante, dentro do prazo de validade, na forma da lei; 8 4 

7.3.6.Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demore Eb] 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, dentro do prazo de validade; “e ques? 

7.3.7.Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, dentro do prazo de 
validade; 

7.4.Exigências quanto à qualificação ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.4. 1.Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. — (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso Il) 

741.14. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na-forma-do-art. 58, da-Lei-n.º 11.101, de-09 de fevereiro -de. 2005, sob pena-de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

7.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. — (Lei nº 14.133, de 2021, art. 66, 

caput, inciso 1) 
7.4.2.1. Os documentos referidos no item 7.4.2 limitar-se-ão ao último exercício no caso 

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
7.4.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, 81º). 

7.4.4. Caso a licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 
última auditoria contabil-financeira, conforme dispõe o artigo 112º da Lei Federal nº 5.764/71, ou de 
uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

7.5.Exigências quanto à qualificação TÉCNICA 
7.5.1.Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado. 
7.5.1,1.0s atestados -de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome 

da matriz ou da filial do fornecedor. 
7.5.1.2.0(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídica 

emitente, bem como, o nome e assinatura do responsável emissor, e ainda o cargo e telefone 

para contato. 
7.5.1.3.0 fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato ou nota fiscal que deu suporte à contratação, endereço atual 

da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

7.6.0Outros Documentos 
7.6.1.Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 
7.6.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 
7.7.A falsidade das declarações exigidas nesse edital, sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
7.8.0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
7.8.1.Em caso de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

7.8.1.1.A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para 

a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 

disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso | e 42, 882º a 6º da Lein. 5.764, de 1971; 

7:8.1.2:0 Teyistro previsto na Lein. 5.764, de 1971, am. 107; 
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7.8.1.3. À comprovação de integração das respectivas quotas-partes por aneis 415 4 >: 
cooperados que executarão o contrato; e 

7.8.1.4. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurdicá, dá 1 Pagina 
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovotksç) + 
regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais ds, 20 
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de oresença O eques? 
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais, 

g 1) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

7:8.1.5.A última auditoria contábilfinanceira da cooperativa, conforme dispõe o art. 
112 da Lein. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 

foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
7.9.0 documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser digitalizados e apresentados 

no prazo de 2 (duas) horas, EXCLUSIVAMENTE em campo próprio do sistema, devendo evidenciar 

a cópia fidedigna do original. 
7.9.1.Somente- haverá a necessidade -de comprovação-do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.10.A verificação pelo(a) Pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.11.A verificação da exigência dos documentos somente será feita em relação ao licitante 

vencedor. 
7.11.1.0s documentos relativos à habilitação constante do presente edital somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 

mais bem classificado. 

7.12.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64). 

7.12.1.Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
ficitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.12.2.Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

7.13.Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 

7.14.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Pregoeiro(a) 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, alé a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.15.Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 
subitem anterior. 

7.16.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de 
pequeno porte e equiparadas somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição 
para participação na licitação (art. 42º da Lei Complementar nº 123/2006). 

8. DOS RECURSOS 

8.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2.0 prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 
8.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.3.1.a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2.0 prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

8.3.3.0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

B.A.Os recursos deverão ser encaminhados EXCLUSIVAMENTE em campo próprio do 
sistema eletrônico. 

8.5.0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6.0s recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
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8.7.0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes sertde 3 q Í J 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, Página 1 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. s 

8.8.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da deá di o 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. ejuesº 

8.9.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10.0s autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sistema 
eletrônico. . 

8. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9,1.A sessão pública poderá ser reaberta: 

9.1.i.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

9.1.2.Quando houver erro na aceitação do preço / desconto mais bem classificado ou 
«ando .a.licitante declarada vencedora não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 
ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do que dispõe o art. 43, 81º, da Lei 
Complementar nº 123/06. 

9,1,3.Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances. 

9.2. Todas as licitantes remanescentes deverão ser convocadas para acompanhar a sessão 
reaberta. 

9.2.1.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico, de acordo com a etapa do 
procedimento licitatório. 

10.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1.Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.i.deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualguer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2.Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 

10.1.2.1.não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

10.1.2.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3.pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

10.1.2.4.deixar de apresentar amostra; 

10,1,2.5,apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.1,3.não celebrar o conirato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1,3.1.recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1,4..apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

10.1.5.fraudar a licitação 
10.1.6.comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

10.1.6.1..agir em contuio ou em desconformidade com a lei; 

10.1.6.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

10.1.6.3.apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7.praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8.praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2.Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1 advertência; 

10.2.2.muita; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3.Na aplicação das sanções serão considerados: 
10,3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.3.2.as peculiaridades do caso concreto 
10.3.3.as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
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10.3.4.0s danos que dela provierem para a Administração Pública O Mo as) 

10.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norraas Pagina ) 
e orientações dos órgãos de controle. ES , 

10.4,A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrafsom PS 

licitado, proporcional à gravidade da infração demonstrada em processo administrativo, recolhida no ejues 
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade 

demulta. 

10.6.Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nesse edital, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8.Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nesse edital gue justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, 85º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 

10.10.A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 
-defasa escrita-e especificar as provas que pretenda produzir. 

10.11.Cabsrá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12.Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13.0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14.A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

11.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

114.1.Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data 
da abertura do certame. 

11.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame. 

11.3.A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados 
EXCLUSIVAMENTE em campo próprio do sistema eletrônico. 

11.4.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

11.,4.,1,A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo(a) Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 

11.5.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

12.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
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dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunica; O 
em contrário, pelo(a) Pregoeiro(a). 

12.3.Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 
12.4.,A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. “a, 

12.5.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor “Ba 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

42.6.0s licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

12.8.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 
12.9.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10.0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e Portal do Município na internet. 

12.11.0 foro para dirimir as questões relativas ao presente Edital será o da Comarca da sede 
desta Municipalidade, com exclusão de qualquer outro. 

12.12.Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.12.1.ANEXO | — Termo de Referência. 
12.12.2.ANEXO ll — Modelo da Proposta Escrita. 
12.12.3.ANEXO III — Minuta do Termo de Contrato 
12.12.4.ANEXO IV —Estudo Técnico Preliminar. 

Santa Quitéria/CE, 20 de Janeiro de 2025. 

MARIA ELIANE MACIEL ALBUQUERQUE 
Secretária Munici ção Básica 
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O mues 

1.1. O presente Termo de Referência visa a: Contratação de empresa para acompanhamento da gestão escolar, 

pela Secretaria de Educação, destinados a melhoria da prestação de serviço escolar, com locação de sistema 

de gestão educacional e planejamento pedagógico e administrativo (software), incluindo implantação, 

instalação e treinamento, devendo conter integração via web, ferramentas de gestão e acompanhamento de 

todo o processo de gestão educacional, compreendendo os discentes, docentes, corpo técnico- 

administrativos, gestores, equipe técnica da Secretaria de Educação, com suporte ontine e presencial., 

conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do 

Estudo Técnico Preliminar 

ZON ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 1.234.747,78 (um milhão, duzentos e trinta e quatro mil, 

setecentos e quarenta e sete reais e setenta e oito centavos) conforme custos unitários descritos na tabela 

abaixo. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO/ AMPLA PARTICIPAÇÃO 

ite Descrição Unidade, Quant. R$ Unit. R$ Total 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO MENSAL E LOCAÇÃO, 

HOSPEDAGEM E SUPORTE TÉCNICO AOS USUÁRIOS DO UNID 456 R$ 1.754,55 R$ 800.074,80 

1 SISTEMA EM 38 ESCOLAS x 12 MESES = 456 QUANTIDADE 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 456,00 | Valor Total R$ 800.074,80 

HORA TÉCNICA PARA ATENDIMENTO PARA 

CUSTOMIZAÇÕES, DESENVOLVIMENTO DE ROTINAS 

NÃO PREVISTAS NO CONTRATO E SUPORTE PRESENCIAL 

APÓS O ACOMPANHAMENTO INICIAL 

o QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

EN Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 480,00 | Valor Total R$ 237.768,00 

SERVIÇO DE MIGRAÇÃO DOS DADOS JÁ EXISTENTES 

REFERENTES AO EDUCACENSO PARA O SISTEMA, 

CONTRATADO, IMPLANTAÇÃO, CUSTOMIZAÇÃO E 

ATIVAÇÃO DOS SISTEMAS CONTRATADOS E SERVIÇO 38 R$5.181,71 R$ 196.904,98 

3 TREINAMENTO DE TÉCNICOS E USUÁRIOS PARA 

OPERACIONALIZAÇÃO DOS SISTEMAS CONTRATADOS 

PARA 38 ESCOLAS 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Secretaria Municipal de Educação | Quantidade: 38,00 | Valor Total R$ 196.904,98 

Valor Total R$ 1.234.747,78 

HORA 480 R$495,35 R$237.768,00 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A Prefeitura Municipal de Santa Quitéria enfrenta dificuldades significativas no gerenciamento e 

acompanhamento da gestão escolar, realizado pela Secretária de Educação. Essas dificuldades têm 

impactado diretamente na qualidade da prestação do serviço escolar para os cidadãos do município, 

resultando em uma gestão educacional deficiente. 
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Para solucionar essas questões, é fundamental a locação de um sistema de gestão educacional que Ú - o 

possibilite um eficiente planejamento pedagógico e administrativo nas escolas municipais. A 2 

implementação deste sistema não só facilitará ô gerenciamento das atividades escolares, como t: 

contribuirá para melhorar a qualidade do ensino oferecido aos alunos, garantindo uma educação do eques? 

excelência. 

Portanto, a necessidade de locação de um sistema de gestão educacional e planejamento pedagógico e 

administrativo se mostra essencial para atender ao interesse público, promovendo a melhoria contínua da 

educação no município de Santa Quitéria e assegurando um futuro promissor para as gerações futuras. 

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 

4.1: A Prefeitura Municipal de Santa Quitéria/CE não possui um Plano de Contratações Anual (PCA) para o 

exercício de 2024. Portanto, a presente contratação está sendo realizada com base na análise das 

necessidades emergentes e recorrentes das atividades diárias visando garantir a continuidade, a segurança e 

a eficiência dos serviços públicos prestados à população. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS ' 

5.1. A descrição da solução: como um todo-considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do serviço 

encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo 

de Referência. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de-sustentabilidade, encontram-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

DA VISTORIA 

7.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

9.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

10.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com seus dados cadastrais regular junto ao provedor do sistema. 

10.2. Olicitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

10.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na plataforma e mantê- 

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

10.4. Anão observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

10.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para O agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

10.6. Não poderão disputar esta licitação: 

10.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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10.6.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impesifitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

10.6,3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

10.6.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

10.6.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

10.6.6. agente público do órgão ou entidade licitante; 

10.6.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

10.6.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

LN, 10.6.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme $ 1º do art. 9º da Leinº 14.133, de 2021. 

10.7. O impedimento de que trata o item 10.6.2 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

10.8. A vedação de que trata o item 10.6.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do início da vigência que consta descrita no 

instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. Ocontrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE. 

FS 

Forma de execução 

12.2. Oserviço objeto será INTEGRAL. 

13. PROPOSTA DE PREÇOS 

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da incidência 

de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que 

estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser 

contratado; 

A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidade solicitada, o valor 

unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) 

dias e prazo de execução dos serviços. 

14. Exigências quanto à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

14.1.1.Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede; 

14.1.2.Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- 

br/empreendedor; 
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14.1.3.Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedate; entific domo empresa individual 

de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou O ERME Social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

14.1.4.Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 

da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

14.1.5.Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

14.1.6.Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 

de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

14.1.7.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

14.1.8.0s documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

14.2. Exigências quanto à regularidade FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

14.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

14.2.2.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

14.2.3.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

14.2.4.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

14.2.5.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente 

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

14.2.6.Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

14.2.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei. 

14.3. Exigências quanto à qualificação ECONÔMICO-FINANCEIRA 

14.3.1.Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. — (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso Il) 
7.4.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, 

de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

14.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais. — (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso |) 

7.4.2.1. Os documentos referidos no item 7.4.2 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

7.4.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 

e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, 81º). 

7.4.4. Caso a licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil- 

financeira, conforme dispõe o artigo 112º da Lei Federal nº 5.764/71, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
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14.4. Exigências quanto à qualificação ECONÔMICO-FINANCEIRA é) ejues ? 

14.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. — (Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso Il) 

7.4.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, 

de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

14.4.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. — (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 

1) 
7.4.2.1. Os documentos referidos no item 7.4.2 limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

7.4.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 

e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, 81º). 

7.4.4. Caso a licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil- 

financeira, conforme dispõe o artigo 112º da Lei Federal nº 5.764/71, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

14.5. Exigências quanto à qualificação TÉCNICA 

14.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado. 

14.5.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 

14.5.1.2. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídica emitente, bem 

como, o nome e assinatura do responsável emissor, e ainda o cargo e telefone para 

contato. 

14.5.1.,3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 

do contrato ou nota fiscal que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

=" 14.6. Outros Documentos 

a 14.6.1. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7º, XXXIIl, da Constituição; 

14.6.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de Execução 

15.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

15.1.1. Início da execução do objeto: 20 dias da assinatura do contrato ou da emissão da ordem de 

serviço; 

Local e Horário da Prestação dos Serviços 

15.2. Os serviços contratados serão prestados predominantemente de forma remota, utilizando ferramentas de 

comunicação e colaboração online. A empresa contratada deverá disponibilizar meios para atendimento e 

execução dos serviços à distância, garantindo a eficiência e a continuidade dos trabalhos como correio 

eletrônico (e-mail), de forma convencional via consulta escrita formalizada, via telefone, chat de 

mensagem, ou outro recurso de tecnologia da comunicação e informação, que será ilimitada e em tempo 

integral, prestada pela contratada em local indicado por esta. 

No entanto, sempre que necessário, o órgão contratante poderá convocar a empresa para reuniões ou 

atividades presenciais. Nestes casos, a empresa deverá comparecer ao local designado pelo contratante, 
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em dia e horário previamente agendados. As convocações Ererncigissedo feitas com antecedência 

mínima de 48 horas. 

O horário de atendimento remoto deverá coincidir com o horário de funcionamento do órgão contratante, 

das 8h às 18h, de segunda a sexta-feira, exceto em feriados, sem limite de quantidade para realização de 

consultas a serem feitas por servidores do município decorrentes de dúvidas suscitadas em face de fatos 

supervenientes, devendo toda e qualquer orientação ser dada de forma formal, preferencialmente no 

formato de parecer, somente por profissionais devidamente habilitados e em observância ao que prescreve 

o instrumento convocatório/edital e seus anexos. 

Materiais a serem disponibilizados 

15.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas, promovendo 

sua substituição quando necessário. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, 818, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

15.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

CN (Código de Defesa do Consumidor). 

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, conforme endereço 

eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

16.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração 

16.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, 81º da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

16.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

16.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, O 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

16.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
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16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

16.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

Gestor do Contrato 

16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 

TN 16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

16.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

16.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. 

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos 

SN do contrato. 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Quitéria deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

SECRETARIA = « ELEMENTOS DE FONTE DE RECURSO 
DOTAÇOS ORÇAMENTÁRIAS 

MUNICIPAL ç ç DESPESAS 

1.500. 1001.00 
23.01 3.3.90.39. R 

3 R 12.122.0002.2.025.0000 9 . 00 Receitas de Impostos e de 

Secretaria o , Outros serviços de A 
o Manutenção e Funcionamento da . Transferência de Impostos - 

Municipal de . o. . Terceiros- Pessoa o 
' Secretaria Municipal de Educação (1: Educação 

Educação Jurídica 

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, juntamente com 

a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
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fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de Queudaformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 

executados e conseguente aceitação mediante termo detalhado. 

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

| 18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 

TN fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

18.7. Orecebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos 

bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

19. DOS CRITÉRIOS PARA-PAGAMENTO 

19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 

liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 

19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

19.2.1. o prazo de validade; 

19.2.2. a data da emissão; 

19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

19.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 

19.2.5. o valor a pagar; e 

19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 

A, impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

contratante. 

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, 

Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

19.7.  Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação da despesa, 

conforme item anterior. 

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 
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19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como elipgid demetancária para pagamento. 

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista ra tegfSlação aplicável. 

19.12.1. independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

19.13. Ocontratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Santa Quitéria - CE, 08 de agosto de 2024. 

A A Lim Luma 
dá 

PAULO HENRIQUE DE LIMA FERREIRA 
RESPONSÁVEL PELO PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES 
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MODELO SUGESTIVO DA PROPOSTA ESCRITA Pas 

E (o) 

S LF 
À Prefeitura Municipal de Santa Quitéria/CE. N Pagina 

S =" 

Prezado(a) Pregoeiro(a), Em dj o 
(0) ejues ? 

Apresento nossa proposta de preços referente ao Pregão Eletrônico Nº 

14.01.2025.001-SEB, que versa sobre a Contratação de empresa para 

acompanhamento da gestão escolar, pela Secretaria de Educação, 
destinados a melhoria da prestação de serviço escolar, com locação de 
sistema de gestão educacional e planejamento pedagógico e administrativo 

conter integração via web, ferramentas de gestão e acompanhamento de 
todo o processo de gestão educacional, compreendendo os discentes, 
docentes, corpo técnico-administrativos, gestores, equipe técnica da 
Secretaria de Educação, com suporte online e presencial, conforme se segue. 

Informo iriteira submissão às cláusulas e condições existentes no Edital de 
Licitação Eletrônica e Termo de Referência, como também aos ditames das Leis e 
Decretos que regem este procedimento administrativo. 

Valor global da Proposta: ( ) 
Validade da Proposta: 
Razão Social: 
CNP) e Inscrição Estadual: 
Endereço Comercial: 
Telefone/E-mail: 
Banco, Agência e nº da Conta: 
Nome-do-Representante: 
CPF/RG: 

Declaro que os preços contidos nesta proposta incluem todos os custos e 
despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, 
taxas de administração, materiais, serviços, encargos sociais, seguros, bem como 

todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, fretes e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta Dispensa 
de Licitação. 

Há pleno acordo com todas as condições estabelecidas neste edital e seus 
anexos. 

Local/data 

Identificação e Assinatura do Responsável ou seu Representante Legal 

Bug Professora Ernestino Catunda, 50, Planalto Piracicaba 
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ANEXO III “ea 
MINUTA CONTRATUAL AS Os 

-s 
TERMO DE CONTRATO Nº - /, Q8s, (7/08 o 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SANTÃO ejues? 
QUITÉRIA/CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS, COM 
(RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA), PARA O 
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA. 

A Prefeitura do Município de Santa Quitéria/CE, com sede no endereço: Na Rua 

Professora Ernestina Catunda, Bairro Planalto Piracicaba, CEP: 62.280-000, inscrita 

no CNPJ/MF nº 07.725.138/0001-05, através da Secretaria .......... , representada, 
nesse caso, por Secretário, tendo como Autoridade Competente o Sr(3)......., 
portador do CPF nº ............... , doravante denominada CONTRATANTE, com (Razão 
Social da Contratada), situada no endereço: (descrever endereço completo), inscrita 
no CNPJ/MF n.º 00.000.000/0001-00, doravante denominada de CONTRATADA, 

nesse ato representada por (nome do representante legal da contratada), 
portador(a) do CPF/MF n.º 000.000.000-00, resolvem celebrar o presente Termo de 
Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1.0 objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para 

acompanhamento da gestão escolar, pela Secretaria de Educação, 
destinados a melhoria da prestação de serviço escolar, com locação de 
sistema de gestão educacional e planejamento pedagógico e 
administrativo (software), incluindo implantação, instalação e 
treinamento, devendo conter integração via web, ferramentas de gestão e 
acompanhamento de todo o processo de gestão educacional, 
compreendendo os discentes, docentes, corpo técnico-administrativos, 

gestores, equipe técnica da Secretaria de Educação, com suporte online e 
presencial, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2.São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 

independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2, O Edital do Pregão Eletrônico nº 14.01.2025.001-SEB; 

1.2.3. A Proposta do Contratado; 

1,2.4. Eventuais anexos-dos.documentos. supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data 

da sua assinatura, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 
14,133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO, MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

5.1. PREÇO 

Rua Professora Ernestina Catunda, 50, Planalto Piracicaba 
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5.1.1. O valor total da contratação é de R$.......... (00). & “s 
5.1.2. Valores Individualizados: o) IA SG] : 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD/ QTD/ PREÇO PREÇO — ao v 
vecão | UNID Ed | UNITÁRIO | TOTAL 

ço Ss : (R$) RS 7 o 
“A 

5.1.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas ejues ? 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais-e-comerciais incidentes, taxa 

de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

5.1.4.0 pagamento será realizado apenas dos serviços efetivamente 

fornecidos. 

5.2. RECEBIMENTO. 
5.2.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da 
entrega ou execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

5.2.1.1. O tontratante realizará inspeção minuciosa de todos us serviços 
executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados 
dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a 
adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e 
revisões finais que se fizerem necessários. 

5.2.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período 
de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das 
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho 
e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores 

a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao 
gestor do contrato. 

5.2.1.1.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, 
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a 
última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 
5.2.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou 

a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em 
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

5.2.1.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 

em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência 
e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo 
designado na notificação, a contar da data de recebimento desta, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.2.1.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
-após..a. verificação da qualidade e quantidade executados e consequente aceitação. 

mediante termo detalhado. 
5.2.1.4.1.0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 
responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

5.3. LIQUIDAÇÃO 
5.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá 
o. prazo. de dez dias. úteis. para fins de liquidação, na forma desta seção, 
prorrogáveis por igual período, conforme regulamentação desse órgão. 
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5.3.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa as de Hi 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 2 tg 

5.3.2.1. 0 prazo de validade; £ 

5.3.2.2. a data da emissão; 5) [3 O 
5.3.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; bd E — 

agina 
5.3.2.4. O valor a pagar; e s 
5.3.2.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. BY, do 

5.3.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento Ojues ? 
cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante; 
5.3.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal. 
5.3.5. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que 
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
5.3.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
5.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 
5.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
5.3.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado 
não regularize sua situação. 

5.4. PRAZO DE PAGAMENTO 
5.4,1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 
finalização da liquidação da despesa. 
5.4.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado 
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento 
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPC-A de 
-correção monetária. 

5.5. FORMA DE PAGAMENTO 
5.5.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
5.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a vrderm bancária para pagarmento. 
5.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
5.5.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
3,5,5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto 

aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
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6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE Q Pagina ' 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 74/08 ; 

ano contado da data do orçamento estimado. qo 
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratade, eques ? 

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do 
índice IPC-A, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o 
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 

6.5. Nas aferições finais, o(s) Índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo Índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 

termo aditivo. 
6.8. O reajuste será realizado por termo aditivo ou apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou 

parcial do Contrato; 
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste; 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o 
prazo de até 15 (quinze) dias úteis para decidir, admitida a prorrogação 
motivada por igual período; 
7.1.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Conigato e Iv 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigaçõe —— 
a seguir dispostas: “o R 

8.1.1. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento désejues 
" 

cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados; 

8.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

8.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

8.1.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 
do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; 
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 
Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou eguivalentes das categorias 

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

8.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante 
ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 
trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução; 

8.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que 

não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 
a segurança de pessoas ou bens de terceiros, 

8.1.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina; 

8.1.12. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
8.1.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre; 

Rua Professora Ernestina Catunda, 50, Planalto Piracicaba 
e em - os A PD POOR RD PDR NT DD 1 e TERES a qr 

(o) 

EA 

A) 

UV



1) Santa Prefeitura de 
Quitéria Santa Quiétalica, 

ed 

8.1.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade co 138 
as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

8.1.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva ge — Pagina | 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação — 

(art. 116); eques? 
8.1.16. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

8.1.18. Arcar com o nus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante. 
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9. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 

LGPD. 
9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 

todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 

Contratado. 
9.5. Terminado o tratamento dos dades nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 

do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 

9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.7.0 Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 

responsável por garantir sua observância. 

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados, 
9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 

mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 

tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios 

ou abusos. 
9.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 

nas hipóteses previstas na LGPD. 
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9.11. 0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao4o de licip, 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forgn 
da LGPD. E 
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10. CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO o 

10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. art. 96% 
98 da Lei nº 14.133/2021, em valor correspondente a 1% (um por cento) do valor 
do contrato. 
10.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade 
durante a vigência do contrato, permanecendo em vigor mesmo que o contratado 
não pague o prêmio nas datas convencionadas. 
10.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes 
à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela 

seguradora. 
10.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de 
renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da 
apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 
9.6 deste contrato. 
10.5. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou 

º 84 Bus 
“Pagina & 

LD Ss 
(o ejues ? 

restituída após a fiel execução do contrato. ou. após a sua extinção por culpa 
exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 

monetariamente. 

10.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de 
endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 
adimplerento pela Administração. 
10.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 
pagamento de: 
10.7.1.prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
10.7.2.muitas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
10.7:3.0brigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com 

o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

10.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados no item 9.7, observada a legislação que rege a matéria. 
10.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 
10.10, No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida 
por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 

Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios 

do artigo 827 do Código Civil. 
10.11. No caso de alteração do valor do contrato, e/ou prorrogação de sua vigência, 
a garantia deverá ser ajustada e/ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros 
utilizados quando da contratação. 
10.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 
qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 
10.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege 

a matéria. 
10.14. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, S 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021). 
10.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou 
autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de 
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garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante terno de o, 
circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; «& 

10.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instarfe tfado / 3 ço “ 
pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à 2 — E YU 
contratada. T Pagina 
10.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a gardtajo: hi 
na forma prevista no Edital e neste Contrato. o 
10.18, A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou 
serviço a ser fornecido, incluindo manutenção e assistência técnica, conforme 
previsto especificamente no Termo de Referência. 

o eques? 

11, CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 0 

Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato. 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame, 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa-durante-a-dispensa-eletrônica-ou-execução-do-contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
|) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 
11.2. Serão apticadas au responsável pelas infrações administrativas acima 

descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, 82º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas b, c, d, e, fe g do subitem supra deste Tontrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 84º, da Lei); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 

as condutas descritas nas alíneas h, |, j, k e I do subitem supra deste Contrato, 

bem como nas alíneas b, c, d, e, fe g, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, 85º, da Lei); 

iv) Multa, recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato, proporcional à gravidade da infração demonstrada em processo 
administrativo. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

89º) 
11.4, Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, 87º). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 

valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além 

da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se 

houver, ou será cobrada judicialmente (art. 156, 88º). 

Rua Professora Ernestina Catunda, 50, Planaito Piracicaba 
ue . E DE 2 RE E ut PRI PDS PINDA PL tp rege pe err PAINT ade



K 
s 

4 Santa Prefeitura de 
PY: Quitéria Santa Quitéria 

PREFEITURA pe é a 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poi 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a ntar ar/36 É . 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competerf? e. Tu 
11.5.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativg que uePagna a 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-gs do º 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 20br o 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de jues 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, 81º): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
11.9, O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 

163 da Lei nº 14.133/21. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 

ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
poderá ser prorrogada, mediante termo aditivo, até a conclusão do objeto, caso em 

que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para 
o contrato, quando houver. 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer 

de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 

sanções administrativas; 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 

13, CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados na Lei Orçamentária Anual, na dotação abaixo 
discriminada: 

Gestão/Unidade: [...]; 
Fonte de Recursos: [...]; 
Elemento de Despesa: [...]. 
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após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos crédifys (S TV 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS CS eus oo 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

i3. 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os. 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
-efeitos, hipótese -em.que a. formalização -do aditivo -deverá..ocorrer no.prazo.máximo. 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 
da Lei nº 14,133, de 2021. 

16, CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA = PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 829, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/cart. 7º, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO 
17.1. E eleito o Foro da Comarca Judicial da sede do Contratante para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, 81º da Lei nº 14.133/21. 

Santa Quitéria/CE, de de 20 

(assinatura do representante legal da contratante) 

(Nome do Signatário) 
(Cargo ou Função) 
CONTRATANTE 

(assinatura do(s) represenianteís) legai(s) da empresa contratada) 
(Nome do Signatário) 

(razão social da empresa contratada) 
CONTRATADA 

TESTEMUNHA 

NOME 
CPF: 

TESTEMUNHA 
NOME 
CPF: 
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Unidade Requisitante 

Secretaria Municipal de Educação, 07.725.138/0001-05 

Alinhamento com o Planejamento Anual 

A Prefeitura Municipal de Santa Quitéria/CE não possui um Plano de Contratações Anual (PCA) para o 

exercício de 2024. Portanto, a presente contratação está sendo realizada com base na análise das 

necessidades emergentes e recorrentes das atividades diárias visando garantir a continuidade, a segurança 

e a eficiência dos serviços públicos prestados à população. 

Equipe de Planejamento 

Paulo Henrique de Lima Ferreira 

Problema Resumido 

Dificuldades no gerenciamento e acompanhamento da gestão escolar, pela Secretaria de Educação, 

destinados a melhoria da prestação de serviço escolar, com locação de sistema de gestão educacional e 

planejamento pedagógico e administrativo da Prefeitura Municipal de Santa Quitéria. 

Em atendimento ao inciso | do art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira etapa do 

planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a melhor solução para 

atendimento da necessidade aqui descrita. 

A Prefeitura Municipal de Santa Quitéria enfrenta dificuldades significativas no gerenciamento e 

acompanhamento da gestão escolar, realizado pela Secretaria de Educação. Essas dificuldades têm impactado 

diretamente na qualidade da prestação do serviço escolar para os cidadãos do município, resultando em uma 

gestão educacional deficiente. 

Para solucionar essas questões, é fundamental a locação de um sistema de gestão educacional que possibilite 

um eficiente planejamento pedagógico e administrativo nas escolas municipais. A implementação deste sistema 

não só facilitará o gerenciamento das atividades escolares, como também contribuirá para melhorar a qualidade 

do ensino oferecido aos alunos, garantindo uma educação de excelência. 

Portanto, a necessidade de locação de um sistema de gestão educacional e planejamento pedagógico e 

administrativo se mostra essencial para atender ao interesse público, promovendo a melhoria contínua da 

educação no município de Santa Quitéria e assegurando um futuro promissor para as gerações futuras. 
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A solução de gestão escolar deverá contemplar os seguintes módulos/áreas: S Mb a 

e Controle Pedagógico (Secretaria de Educação e Escolas); 9 “Pagina “ 

e Portal do Professor com Aplicativo móvel; “ di * 

e Solução de Envio de Conteúdos Digitais (Ensino Remoto); YU qo 

e Gestão de Vagas e Pré-matrícula on-line para os Alunos nas Escolas; Bjues 

e Solução de Análise da Qualidade do Ensino (Avaliação Diagnóstica). 

A solução deve ser desenvolvida em linguagem nativa para a web. Não será permitido a utilização de nenhum 

recurso tecnológico, tais como: runtimes, 31lug-ins, virtualização ou acesso remoto a área de trabalho para o 

uso da aplicação, exceto onde houver a necessidade de softwares intermediários para acesso a outros 

dispositivos como leitor biométrico, impressoras, certificados digitais ou por motivos de segurança da aplicação 

web. 

A solução deve ser composta por módulos e sistemas que garantam a integração e unificação das informações, 

não sendo necessário, por exemplo, cadastrar escolas, alunos e professores mais que uma vez no sistema para 

sua utilização nos diversos recursos e processos da solução. 

O software deverá ser acessado e compatível com pelo menos, com os principais browsers (navegadores) 

disponíveis no mercado, tais como Internet Explorer, Firefox, Chrome, Safari, etc. O software deverá rodar em 

ambientes Windows, Linux, MAC OS, Android e IOS. 

O software deverá permitir a abertura de solicitações de atendimento com a Contratada dentro do sistema, 

conforme especificações do item, que trata do suporte técnico operacional, visando facilitar a comunicação do 

usuário com a fornecedora da solução. 

Controlar os usuários e as permissões de acesso aos sistemas, permitindo relacionar o usuário a um grupo de 

acesso e gerenciar regras como, por exemplo, a desativação de um usuário. 

Controlar as permissões de acesso por grupo de usuários, com definições para cadastro e edição, visualização e 

exclusão, bem como operações específicas como, por exemplo, permissão para desativar uma matrícula. 

Garantir a integridade referencial dos cadastros, não permitindo a exclusão de registros que tenham vínculos 

com outros registros no banco de dados. 

Possuir recursos de auditoria para todos os recursos do sistema, permitindo identificar as operações realizadas 

(inserção, alteração), data, hora e minuto da alteração usuário que alterou e os valores inseridos ou alterados. 

Garantir a comunicação entre o cliente e servidor utilizando conexão criptografada (SSL/HTTPS) com SHA-256 

bits validada por autoridade certificadora. 

Os relatórios gerados pelo sistema deverão permitir exportação para o formato PDF. 

As características funcionais dos módulos/processos são: 

Controle Pedagógico e Administrativo (Secretaria de Educação e Escolas) 

- O sistema deve possibilitar o controle unificado e centralizado de alunos, professores, escolas, anos escolares 

e turmas; 
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- Deve possuir recursos de controle de acesso ao sistema com restrições, por meio de cadastra, de ustrários e 

senhas, bem como mecanismos de recuperação automática de senhas por e-mail; B, 407/08 e 
Eds “2% eu . 00 

- Deve possuir recursos de acesso rápido as funcionalidades através de ícones de acesso ou localizador Leão 

de recursos do sistema, facilitando acessar as opções do sistema; 

- Deve possibilitar a inserção de todos os dados pessoais e documentos de alunos, tais como nome, nome social, 

data de nascimento, sexo, estado civil, RG, CPF, certidão de nascimento, naturalidade, peso, altura, endereço, 

dentro outros; ainda, inclusão de foto, documentos e laudo médico, para alunos que apresentem alguma 

deficiência. As informações de peso e altura deverão permitir a consulta do histórico de alterações; 

- Deve possuir recursos para gestão do ano letivo escolar e matrículas, tais como calendário escolar, horários de 

aula, matrículas e enturmações, transferências, ocorrências disciplinares, boletins e histórico escolar, reserva de 

vagas, dispensa de disciplinas, etc; 

- Possibilitar o cadastramento do quadro de horários por turma, permitindo definir o professor e a disciplina que 

será cursada no horário e dia da semana; 

- O processo de transferência de alunos entre as escolas da rede municipal deve ser automatizado, evitando a 

duplicidade de cadastros e/ou a redigitação de informações; 

- O sistema deve possibilitar que seja efetuado múltiplas matrículas e/ou enturmações para um mesmo cadastro 

de aluno; 

- Possibilitar o bloqueio de alterações de notas e faltas lançadas, quando o ano letivo de determinada escola 

estiver encerrado; 

- Possibilitar a gestão de cadastros de cursos, séries, disciplinas, períodos de avaliação e metodologias de 

avaliação diferenciadas por série/ano escolar, possibilitando configurar fórmulas de cálculo, notas numéricas, 

conceituais ou descritivas e lançar estas informações para os alunos individualmente ou por turma; 

- Possibilitar a avaliação de alunos, tanto por notas numéricas quanto conceituais nas diferentes disciplinas, na 

mesma série/ano escolar; 

- Possibilitar que os alunos sejam avaliados por componentes curriculares diferenciados em cada etapa avaliativa 

(bimestre, trimestre, etc); 

- Permitir definir disciplinas diferenciadas em etapas específicas; 

- Permitir recuperação paralela das notas por etapa; 

- Permitir recuperação paralela das notas de uma determinada etapa, podendo ser especificada; 

- Possibilitar ao usuário alteração na situação final do aluno para aprovado pelo conselho; 

- Permitir aprovar alunos apenas por nota, sem a necessidade de exigência da frequência escolar; 

- Não exibir campo para inserção de recuperação na última etapa para alunos reprovados; 

- Possibilitar efetuar avaliação diferenciada em uma turma, apenas para alunos com necessidades especiais; 
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- Possibilitar o controle de turmas, podendo identificar nomenclaturas próprias, turno, horários de inígias im, 
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de aulas e intervalos e professor regente; L Pas 
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- Possibilitar inserção de pareceres descritivos nas turmas; (A) q U 

: Pagina ' 
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- Possibilitar a ordenação alfabeticamente dos alunos na turma; » /17/ R 
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- Possibilitar também a ordenação manual dos alunos na turma; 

- Permitir ainda o controle do número de vagas, impedindo novas matrículas quando o número de vagas exceder 

ou impedindo cadastrar novas turmas até que todas as vagas das turmas de uma série ou ano escolar não 

tiverem sido preenchidas; 

- Garantir o controle do saldo de vagas da Escola, tanto para matrículas feitas de forma presencial quanto on- 

line pelos próprios pais e responsáveis, impedindo novas matrículas quando não existirem mais vagas; 

- Possibilitar o processamento manual ou automatizado do histórico escolar a qualquer tempo, gerando os 

cadastros do histórico escolar, mediante notas e faltas lançadas no ano letivo, ou informadas manualmente pelo 

usuário (histórico avulso); 

- Permitir inserir a quantidade de disciplinas que o aluno pode ficar em dependência; 

- Permitir definir a quantidade de matrículas de dependências que o aluno pode cursar; 

- Possibilitar o controle de alunos em dependência em determinadas disciplinas, apresentando de maneira 

diferenciada estes alunos nos relatórios; 

- Possibilitar a rematrícula automática dos alunos de um ano letivo para outro; 

- Possibilitar enturmações em lote de alunos; 

- Possibilitar o controle de servidores, professores, e demais profissionais da educação, possibilitando registrar 

dados funcionais como matrícula, regime de contratação/vínculo, data de admissão, carga horária, licenças e 

afastamentos, faltas e atrasos, cursos, formação e registros para fins de avaliação de desempenho; 

- Permitir o cadastro das movimentações do servidor, mantendo o histórico de suas alocações na rede municipal; 

- Permitir o cadastro das faltas e afastamentos do servidor e eventuais substituições; 

- Possibilitar a alocação do servidor nas unidades em que atua, facilitando identificar a carga horária totale o 

saldo de horas disponível de cada profissional; 

- Possibilitar o registro das informações obrigatórias do Educacenso/INEP/MEC referente aos dados da 

infraestrutura escolar, turmas, dados pessoais e educacionais de alunos e docentes e sua exportação 

automatizada de arquivos para o Educacenso, obedecendo o layout de arquivos atualizado definido pelo MEC; 

- O sistema deve oferecer um validador que apresente aos usuários todas as inconsistências nos dados 

necessários para o Educacenso, de modo que o usuário possa identificar o que deve ser corrigido e assim gerar 

os dados com integridade; 
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- Possibilitar a importação automatizada dos dados de escolas, alunos e turmas ortbngos ge O 

Educacenso/INEP/MEC; 

- Possibilitar a emissão da ficha cadastral do aluno com dados pessoais, endereço, matrícula e foto, com 

preenchimento automático pelo sistema ou impressão para preenchimento manual; 

- Possibilitar a emissão dos principais relatórios e documentos dos processos das escolas, tais como: Atestado 

de vaga, Atestado de transferência, Atestado de matrícula, Atestado de frequência, Atestado de abandono, 

Boletim escolar Numérico, Conceitual e Descritivo, Boletim de transferência, Histórico Escolar, etc; 

- Possibilitar a emissão do boletim conceitual e descritivo do Ensino Infantil, exibindo as informações dos 

conceitos de cada critério avaliativo, obtidos pelo aluno em cada período. Permitir a emissão opcional do 

formulário preenchido pelo sistema ou em branco por área curricular, para preenchimento do professor de cada 

área; 

- Possibilitar a emissão do boletim escolar do Ensino Fundamental com informações da matrícula do aluno, 

situação no ano letivo, notas, frequência e opção para exibir demonstrativo gráfico do rendimento do aluno em 

relação a sua turma em cada disciplina; 

- Possibilitar a emissão da carteirinha de estudante com nome, dados pessoais, foto e código de barras e verso 

para assinatura do estudante e da escola; 

- Possibilitar a emissão de relatório que demonstre quantidade de vagas disponíveis na rede de ensino, por 

escola e curso, possibilitando verificar a quantidade de alunos enturmados e o saldo de vagas, bem como o 

volume de pedidos de matrícula efetuados de forma on-line pelos pais e responsáveis; 

- Possibilitar a emissão de relatórios gerenciais sobre alunos que demonstrem: 

e Relação de alunos matriculados com nome, sexo, data de nascimento e série; 

e Relação de alunos enturmados e não enturmados por escola e curso; 

e Relação de alunos que estão cursando, transferidos ou em abandono; 

s e Relação das ocorrências disciplinares dos alunos com data, hora e tipo da ocorrência; 

e Demonstrativo dos alunos por turma com a frequência e nota obtida em cada disciplina; 

e Demonstrativo das notas e faltas obtidas em cada período por curso, série, turno e disciplina; 

e Demonstrativo de ranking com os alunos com melhor desempenho da escola e turma. 

- Possibilitar a emissão do boletim do professor, demonstrando as notas obtidas pelos alunos em cada período, 

bem como notas de exame e sua situação atual na disciplina, para uso no final do ano letivo; 

- Possibilitar a emissão do mapa do conselho de classe, demonstrando as notas e faltas obtidas pelos alunos em 

cada período avaliativo e sua situação final, para uso no conselho; 

- Possibilitar a emissão do espelho das matrículas com a quantidade por série, turma e turno dos alunos 

matriculados, transferidos, remanejados, abandono, aprovados e reprovados com percentuais e O volume de 

matrículas iniciais e finais para o período; 

- Possibilitar a emissão do diário de classe em branco (manual) com a relação dos alunos da turma e áreas para 

registro da frequência, notas de avaliações, registro de anotações de conteúdos, avaliações, observações e 

espaço para assinatura do professor e diretor e capa; 
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- Possibilitar a emissão de relatórios gerenciais sobre servidores/professores que demonstrem: Y, dm º 

e Relação nominal de professores por escola com função e lotação; “De o 

e Relação nominal de servidores com carga horária total, disponível e alocada; 

e Relação nominal de professores e as disciplinas que lecionam para cada turma; 

e Relação de faltas e atrasos dos servidores. - Possibilitar a emissão de relatórios gerenciais diversos que 

demonstrem: 

Relação geral de escolas com descrição, endereço e telefone de contato; 

Relação geral da situação dos anos letivos das escolas; 

Relação geral das notas e faltas lançadas com demonstrativo de percentuais do lançamento; 

Relação de alunos que recebem uniformes escolares por ano letivo; 

Relação de alunos que recebem benefícios; 

Relação de alunos portadores de necessidades especiais; 

Quantidade de alunos matriculados por escola; 

Quantidade de alunos matriculados por bairro; 

Quantidade de alunos matriculados por curso; 

Quantidade de matrículas por escola, série e turno; 

Quantidade de matrículas por escola, curso, série, turno e totalizadores; 

Etiquetas de mala direta com endereçamento dos alunos; 

Certificado de conclusão do ensino fundamental. 

- Possibilitar a emissão de relatórios gráficos comparativos e estatísticos que demonstrem: 

e Gráfico comparativo da média dos alunos por escola e período avaliativo; 

Gráfico comparativo da média das escolas por disciplina; 

Gráfico comparativo da média das turmas por disciplina e geral; 

Gráfico comparativo entre os anos/séries escolares por disciplina; 

Gráfico de representação do indicador de distorção idade/série; 

Gráfico comparativo da quantidade de alunos acima e abaixo da média por disciplina. 

- Possibilitar cadastro de documentos e formulários diversos não pertencentes a base de dados do sistema, de 

modo que seja possível fazer o download por dentro do sistema destes modelos. Ex.: Termos de compromisso, 

modelos de ofício, fichas, etc; 

- Oferecer recursos de unificação de dados de alunos e pessoas duplicadas; 

- Possibilitar a exportação de usuários (secretários, diretores, coordenadores, auxiliares) cadastrados no sistema 

em formato CSV; 

- Possibilitar exportação dos dados para o SEB (Sistema Educacional Brasileiro) para fins de carteira de estudante 

digital; 

- Possibilitar o preenchimento automático dos dados de endereço de acordo com o CEP informado; 

- Possibilitar a exportação dos dados em CSV dos alunos, pai, mãe, responsável, escola e endereço do aluno; 

- Possibilitar a exportação dos dados em CSV dos professores bem como endereço, contato telefônico e a escola 

que está vinculado; 

- Possibilitar a consulta de alunos que estão dispensados de cursar determinadas disciplinas; 
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- Notificar a escola, de forma automática, quando um aluno estiver disponível para a matrícula pr UCS 

uma transferência de uma outra unidade da mesma rede de ensino; 

Portal do Professor 

- Possibilitar vincular professores com suas turmas em cada período letivo e mediante seu vínculo funcional, 

permitir operações pertinentes à sua função, tais como registro de frequência, avaliações e conteúdos 

planejados e ministrados, em módulo específico, que opere integrado; 

- Permitir ao professor o cadastro do planejamento de aulas por período com conteúdo, metodologia e 

estratégia, recursos e anexos, avaliação e referências e sua emissão para conferência; 

- Possibilitar registrar anotações de atividades letivas e não letivas no calendário escolar e controlar para que os 

professores operem o diário de frequência de acordo com estas informações, exibindo-as para o professor no 

relatório de conferência; 

- Possibilitar o cadastro e configuração de notas das avaliações e recuperação, não havendo limite de quantidade 

de notas, sendo possível cada professor definir seus instrumentos individualmente, para constituição da nota 

final do aluno; 

- Possibilitar o agendamento de avaliações da sua disciplina para uma ou várias turmas e o lançamento das notas 

obtidas por cada aluno da turma e a emissão do diário de avaliações para conferência; 

- Possibilitar o cadastro das faltas dos alunos, em suas respectivas disciplinas e datas e a emissão do diário de 

frequência para conferência; 

- Possibilitar o cadastro de justificativa de faltas para cada falta do aluno por dia e a emissão de relatório para 

conferência; 

- Possibilitar o cadastro de observações sobre os alunos para acompanhamento pedagógico e a emissão de 

relatório para conferência; 

- Permitir ao professor informar os conteúdos ministrados em sala de aula para as turmas que leciona, de acordo 

com o que foi planejado, e possibilitar sua emissão para conferência; 

- Possibilitar a consulta ou emissão de relatório com notas parciais de resultados de avaliação dos alunos; 

- Possibilitar o registro das faltas diárias dos alunos pelos professores usando a mesma conta de acesso, tanto 

pelo portal quanto por aplicativo móvel específico e instalado para esta finalidade, em smartphones ou tablets, 

visando o atendimento aos docentes nas salas de aula onde não existam equipamentos adequados ou 

suficientes para o uso do portal. O aplicativo deverá funcionar normalmente quando não houver conexão com 

à internet, permitindo efetuar os registros off-line e sincronizar com o portal assim que houver conexão 

disponível; 
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- Possibilitar ao professor visualizar no portal as suas pendências, tais como as avaliações futuras que ele tem 

modo on-line quanto off-line; 

planejada e os dados pendentes para lançamento; 

- Possibilitar consultar os percentuais de frequência escolar, podendo analisar filtrando por toda a rede de 

ensino, por escola ou turma. Ao filtrar por turma, permitir analisar também o percentual de cada professor desta 

turma; 

- Possibilitar consultar os percentuais de registro de conteúdo realizado pelos professores, podendo analisar 

filtrando por toda a rede de ensino, por escola ou turma. Ao filtrar por turma, permitir analisar também o 

percentual de cada professor nesta turma; 

- Possibilitar também filtrar os valores dos percentuais de frequência de conteúdo, podendo analisar quais são 

maiores, menores ou igual ao valor opcionalmente informado pelo usuário para a consulta; 

- Permitir que o professor possa consultar informações de anos letivos já encerrados; 

- Ter opção para o professor escolher receber avisos por e-mail de lançamentos de frequência que ele efetuou 

no portal; 

- Permitir a consulta e cadastro de Objetivos de aprendizagem e Habilidades de acordo com a BNCC; 

- Possibilitar personalizar as nomenclaturas dos campos dos instrumentos de planejamento do professor (Plano 

de Ensino, Plano de Aula e Rotinas pedagógicas) relacionados à BNCC, visando adequar a realidade da Secretaria 

de Educação; 

- Possibilitar o acompanhamento de alunos infrequentes, emitindo avisos para interessados da quantidade de 

faltas e o professor que registrou a falta. Permitir também configurar o número de dias consecutivos ou 

alternados que a notificação deve ocorrer; 

- Possibilitar ao administrador do sistema exportar todos os dados lançados e existentes neste portal em formato 

tabulado, tais como TXT, CSV ou outros, possibilitando a utilização destes dados em outras plataformas; 

Gestão de Vagas nas Escolas 

- Possibilitar o gerenciamento das vagas para matrícula na Educação Infantil e Ensino Fundamental, visando a 

transparência, atendimento a demanda por acesso à escola e cumprimento da legislação, em módulo específico, 

que opere integrado ou nativamente ao i-Educar; 

- Possibilitar configuração do período em que as vagas on-line estarão abertas; 
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- Possibilitar o cadastro dos alunos interessados nas vagas com nome completo, data seremos 

série, turno e escola de interesse; 

- Possibilitar o cadastro do responsável pelo aluno com nome completo, data de nascimento, CPF, sexo, estado 

civil, telefone, e-mail, informações de trabalho; 

- Possibilitar aos pais ou responsáveis fazerem a solicitação da vaga de interesse on-line ou em uma unidade 

escolar, gerando um protocolo de atendimento único; 

- Permitir que os pais possam consultar as informações e a posição da sua solicitação de vaga on-line por meio 

do seu protocolo; 

- Possibilitar a emissão, pela Secretaria de Educação, dos seguintes relatórios gerenciais: Quantidade de vagas 

por escola, curso, série, turno, demonstrando o saldo de vagas; Relação das inscrições efetuadas apresentando 

as unidades escolares as series, data e horário, turno e a situação; 

- Permitir parametrizar a distância em KM, entre o endereço do aluno e da escola, para que os responsáveis 

solicitem vagas somente dentro do limite estabelecido, quando a solicitação for feita on-line; 

Solução para Envio de Conteúdos Digitais (Ensino Remoto) 

- Disponibilizar ambiente com solução de ensino remoto através de recurso de envio de conteúdos digitais, onde 

os professores podem acessar e cadastrar os conteúdos das aulas e os alunos ou responsáveis podem acessar e 

consumir on-line estes conteúdos e interagir com seus professores, em módulo específico, que opere integrado; 

- Facilitar o acesso à solução pelos pais, responsáveis e alunos, através de login em portal unificado, exigindo no 

mínimo um código identificador com senha individual de acesso. A solução como um todo deve ter a navegação 

adaptada automaticamente (responsiva) para dispositivos móveis como smartphones e tablets; 

- Possibilitar a publicação pelo professor de conteúdo para aula remota, permitindo a inserção de textos 

customizados, vídeos, imagens e anexos contidos em seus dispositivos ou disponíveis na internet. Os conteúdos 

publicados devem ser apresentados diretamente na solução, e estar disponível para visualização dos pais, 

responsáveis e alunos; 

- Possibilitar que os professores possam agendar a publicação dos conteúdos para aula remota, definindo a data 

e hora que os mesmos devem ficar disponíveis para visualização dos demais usuários; 

- Permitir que usuários de nível administrador e professor possam editar e excluir as publicações já disponíveis, 

apresentando como histórico o usuário, data e horário da alteração; 

- Permitir que o aluno possa responder e interagir de forma individual e privada às publicações realizadas pelos 

professores, possibilitando a inserção de respostas com textos customizados, vídeos, imagens e anexos contidos 

em seus dispositivos ou disponíveis na internet; 

- Possibilitar a comunicação entre professor e aluno através da troca de mensagens síncronas que devem conter 

o conteúdo da mensagem, data, hora e remetente da mensagem, notificando os usuários na solução sobre a 

existência de novas mensagens; 
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Os serviços a serem prestados pela CONTRATADA também compreendem: 

Quando couber, deverão ser cumpridas as atividades de instalação, configuração e parametrização de tabelas e 

cadastros; adequação de relatórios e logotipos; estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos usuários; 

adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados por esta entidade ajustes nos 

cálculos, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável simultaneamente. 

Acompanhamento aos usuários, na sede do município, em tempo integral na fase de implantação dos sistemas 

e pelo período de 60 (sessenta) dias após a implantação. 

Na implantação dos sistemas acima discriminados, deverão ser cumpridas, quando couber, as seguintes etapas: 

Instalação e configuração dos sistemas licitados; Customização dos sistemas; Adequação de relatórios, telas, 

layouts e logotipos; Parametrização inicial de tabelas e cadastros; Estruturação de acesso e habilitações dos 

usuários; Adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados pelo Município; Ajustes 

de cálculos, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável simultaneamente. 

Todas as decisões e entendimentos entre as partes durante o andamento dos trabalhos e que impliquem em 

modificações ou implementações nos planos, cronogramas ou atividades pactuadas, deverão ser prévia e 

formalmente acordados e documentados entre as partes. 

A empresa contratada responderá pelas perdas, reproduções indevidas e/ou adulterações que por ventura 

venham a ocorrer nas informações da CONTRATANTE, quando estas estiverem sob sua responsabilidade. 

A empresa contratada e os membros da equipe guardarão sigilo absoluto sobre os dados e informações do 

objeto da prestação de serviços ou quaisquer outras informações a que venham a ter conhecimento em 

decorrência da execução das atividades previstas no contrato, respondendo contratual e legalmente pela 

inobservância desta alínea, inclusive após o término do contrato. 

Apresentar um plano de treinamento destinado à capacitação dos usuários para a plena utilização das diversas 

funcionalidades de cada um dos sistemas, abrangendo os níveis funcional e gerencial, o qual deverá conter os 

seguintes requisitos mínimos: Nome e objetivo de cada módulo de treinamento; Conteúdo programático; 

Conjunto de material a ser distribuído em cada treinamento, incluindo apostilas, documentação técnica, etc.; 

Carga horária de cada módulo do treinamento; Processo de avaliação de aprendizado; Recursos utilizados no 

processo de treinamento (equipamentos, softwares, filmes, slides, apostilas, fotos, etc). 

A contratada deverá treinar os usuários, dentro do período de implantação. 

A contratante resguardar-se-á o direito de acompanhar, adequar e avaliar o treinamento contratado com 

instrumentos próprios, sendo que, se o treinamento for julgado insuficiente, caberá a contratada, sem ônus 

para o contratante, ministrar o devido reforço. 

Suporte Técnico 
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Auxílio na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de operação, ques engis 

falha de equipamentos, desde que não exista backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança; 

Treinamento dos usuários do Município na operação ou utilização do sistema em função de substituição de 

pessoal, tendo em vista demissões, mudanças de cargos, etc.; 

Elaboração de quaisquer atividades técnicas relacionadas à utilização dos sistemas após a implantação e 

utilização dos mesmos, como: gerar e validar arquivos para órgãos governamentais, instituição bancária, gráfica, 

Tribunal de Contas, auxílio na legislação, na contabilidade e na área de informática, entre outros. 

Será aceito suporte ao sistema via acesso remoto mediante autorização prévia, sendo de responsabilidade da 

contratada o sigilo e segurança das informações. 

Deverá ser garantido atendimento para pedidos de suporte telefônico no horário das 08:00 às 17:00, de segunda 

a sexta-feira. 

A prestação de serviços objeto deste Contrato deverá contemplar a atualização dos softwares nas seguintes 

modalidades: 

Corretiva, abrangendo a correção de erros e defeitos de funcionamento do Software, podendo limitar-se á 

substituição da cópia com falhas por uma cópia corrigida, excluindo-se os casos em que se configurem uso 

incorreto ou não autorizado, vandalismo, sinistros ou apropriações indébitas; 

Adaptativa, abrangendo adaptações necessárias para adequação do Software a alterações da Legislação, 

municipal, estadual ou federal, bem como orientações do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE/CE ou de 

outros órgãos desde que aplicados à CONTRATANTE. 

Evolutiva, abrangendo a atualização do Software, através da adição de novas funcionalidades aos sistemas não 

previstas nas especificações técnicas do instrumento convocatório, ou da proposta apresentada pela 

CONTRATADA, ou inexistente no momento do recebimento do software, sempre obedecendo aos critérios da 

metodologia de desenvolvimento da CONTRATADA. 

Ainda dos Deveres da contratada: 

A CONTRATADA, neste ato, assume perante a CONTRATANTE a responsabilidade civil relativamente a qualquer 

dano que os produtos por ela fornecidos venham a causar ao patrimônio público, ao pessoal da CONTRATANTE 

ou a terceiros. 

A CONTRATADA será responsável pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais e securitários 

resultantes da execução deste Contrato. 
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Implantar o sistema objeto deste Contrato, de acordo com as melhores técnicas e com pessoal capacitado. 

Manter o técnico da CONTRATANTE, encarregado de acompanhar os trabalhos, a par do andamento do projeto, 

prestando-se todas as informações necessárias. 

Corrigir eventuais problemas de funcionamento dos sistemas. Prestar manutenção aos sistemas. 

O fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições expressadas no Edital, anexos e termo de Contrato. 

Manter sigilo absoluto das informações processadas. 

Prestar toda assistência na operação dos sistemas; 

Orientação e treinamento aos usuários do sistema; 

Auxílio na recuperação dos sistemas em possíveis problemas originados por queda de energia, falha de 

operação, desde que a CONTRATANTE mantenha “back-ups” adequados para satisfazer as necessidades de 

segurança; 

Substituição dos sistemas por versões mais atualizadas em função do aprimoramento técnico e/ou operacional. 

Manter os sistemas contratados, em perfeito estado de funcionamento; 

Ao término do Contrato e/ou Termo Aditivo, deverá ser fornecida senha de acesso liberado para consulta de 

dados do exercício financeiro encerrado. 

Ao término do Contrato e/ou Termo Aditivo, deverão ser fornecidos todos os dados em formato de banco de 

dados caso seja necessária a migração dos dados para outros sistemas contratados pela CONTRATANTE. 

Considerações gerais: 

O sistema deve ser desenvolvido em interface gráfica, com módulos integrados e permitindo ainda a geração de 

gráficos com informações gerenciais; 

O sistema deverá possuir rotina para a realização de backup diário automaticamente, 

A empresa deverá atender integralmente a legislação vigente e estar legalmente constituída e habilitada para a 

prestação dos serviços solicitados; 
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Durante a fase de julgamento do processo licitatório, a empresa classificada em primeiro lugar, devéta cealzaroO 

uma demonstração prática do sistema de forma a comprovar o atendimento integral dos requisitos e 

Características Técnicas do Sistema do presente Termo de Referência. 

A demonstração deverá ter início em até 02 (dois) dias úteis após a convocação via chat pelo pregoeiro; 

Caso a empresa classificada em primeiro lugar não atenda as exigências deste projeto básico deverá ser 

convocada a empresa classificada em segundo lugar e assim sucessivamente até que seja atendida todas as 

características exigidas; 

Atendidas as exigências do projeto básico e as exigências de habilitação jurídica, a empresa será declarada 

vencedora do certame sendo adjudicado a ela o objeto do certame. 

A empresa contratada deverá prestar os serviços técnicos remotos ou “in loco” para montagem e adequação da 

estrutura lógica da rede, instalação do servidor e seus periféricos, instalação de programas de rede e 

configurações, instalação e customização das estações de trabalho, instalação de impressoras e outros 

dispositivos necessários para a perfeita e satisfatória execução do objeto a ser contratado. 

A empresa deverá disponibilizar o sistema em quantidades de equipamentos que a contratante considerar 

necessário, não tendo limite de quantidade de sistema em equipamentos, desde que sejam do município. 

Todas as informações aqui relatadas serão adequadas a cada sistema. 

A contratada deverá assinar conjuntamente ao contrato TERMO DE SIGILO E RESPONSABILIDADE 

(CONFIDENCIALIDADE). 

1. Contratação de um sistema de gestão educacional e planejamento pedagógico e administrativo 

personalizado: 

Vantagens: 

- Possibilidade de customização do sistema de acordo com as necessidades específicas da Secretaria de 

Educação de Santa Quitéria. 

- Maior aderência às práticas e processos já existentes na secretaria. 

- Suporte técnico especializado durante a implantação e utilização do sistema. 

Desvantagens: 

- Custo mais elevado devido à personalização do sistema. 

- Prazo maior para desenvolvimento e implantação do software. 

- Dependência do fornecedor para futuras atualizações e manutenções. 

2. Contratação de um sistema de gestão educacional e planejamento pedagógico e administrativo pronto no 

mercado: 
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Desvantagens: 

- Menor adequação às necessidades específicas da Secretaria de Educação de Santa Quitéria. 

- Possibilidade de ter funcionalidades desnecessárias, tornando o sistema mais complexo. 

- Suporte técnico genérico, sem foco nas particularidades da secretaria. 

3. Desenvolvimento de um sistema interno pela equipe de TI da Prefeitura Municipal: 

Vantagens: 

- Personalização completa do sistema de acordo com as necessidades da secretaria. 

- Controle total sobre o desenvolvimento, implementação e manutenção do sistema. 

- Custo potencialmente mais baixo do que a contratação de empresas externas. 

Desvantagens: 

- Prazo longo para desenvolvimento do sistema, podendo impactar as atividades da Secretaria de Educação. 

- Necessidade de capacitação da equipe de TI para desenvolver e dar suporte ao sistema. 

- Possibilidade de fragilidades na segurança e estabilidade do sistema devido à inexperiência da equipe de TI. 

Ao analisar essas possíveis soluções, é importante considerar o orçamento disponível, a urgência na resolução 

do problema, as necessidades específicas da Secretaria de Educação de Santa Quitéria e a capacidade da equipe 

de TI da prefeitura. Cada opção possui suas vantagens e desvantagens, sendo essencial avaliar cuidadosamente 

cada uma antes de tomar uma decisão. 

A escolha da contratação de um sistema de gestão educacional e planejamento pedagógico e administrativo 

personalizado para a Prefeitura Municipal de Santa Quitéria se justifica por diversos motivos técnicos e 

=. operacionais que visam atender às necessidades específicas da Secretaria de Educação e melhorar a prestação 

de serviços escolares. 

Primeiramente, a customização do sistema permite que as funcionalidades sejam adaptadas às demandas 

específicas da gestão escolar do município. Isso significa que o sistema poderá contemplar os processos e fluxos 

de trabalho da Secretaria de Educação de forma mais precisa e eficiente, garantindo uma maior adequação às 

necessidades locais. 

Além disso, a personalização do sistema também possibilita a integração com outras ferramentas ou sistemas 

já utilizados pela Secretaria, facilitando a troca de informações e otimizando a gestão de dados e informações 

escolares. Isso contribui para uma maior eficiência na tomada de decisões e no acompanhamento dos resultados 

educacionais no município. 

Outro ponto relevante é a possibilidade de implementação de ferramentas de análise de dados e relatórios 

gerenciais personalizados, que auxiliam na avaliação do desempenho escolar, na identificação de pontos de 

melhoria e na definição de estratégias mais eficazes para o planejamento pedagógico e administrativo. 
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Ademais, a contratação de um sistema personalizado pode proporcionar treinamento e capacitação eSlllticogo! 

para os usuários da Secretaria de Educação, garantindo a correta utilização do sistema e maxirkizandeSos 

benefícios da solução escolhida. 

Por fim, vale ressaltar que a opção pela contratação de um sistema de gestão educacional e planejamento 

pedagógico e administrativo personalizado traz vantagens como a maior agilidade na execução de tarefas, a 

redução de erros operacionais, a padronização de processos e a melhoria da comunicação interna, contribuindo 

assim para uma gestão escolar mais eficiente e eficaz no município de Santa Quitéria. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Rem Descrição. Quant. Quant. Quant: R$ Unid. R$ Total 

de de 

pontos pontos 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO MENSAL E LOCAÇÃO, 

1 HOSPEDAGEM E SUPORTE TÉCNICO AOS USUÁRIOS DO 38 UNID 456,00 R$ 1.754,55 R$ 800.074,80 

SISTEMA EM 38 ESCOLAS x 12 MESES = 456 QUANTIDADE 

HORA TÉCNICA PARA ATENDIMENTO | PARA 
CUSTOMIZAÇÕES, DESENVOLVIMENTO DE ROTINAS NÃO 
PREVISTAS NO CONTRATO E SUPORTE PRESENCIAL APÓS 
O ACOMPANHAMENTO INICIAL 
SERVIÇO DE MIGRAÇÃO DOS DADOS JÁ EXISTENTES 
REFERENTES AO EDUCACENSO PARA O SISTEMA, 
CONTRATADO, IMPLANTAÇÃO, CUSTOMIZAÇÃO E 

3 ATIVAÇÃO DOS SISTEMAS CONTRATADOS E 38 SERV 38,00 R$ 5.181,71 R$ 196.904,98 

TREINAMENTO DE TÉCNICOS E USUÁRIOS PARA 
OPERACIONALIZAÇÃO DOS SISTEMAS CONTRATADOS 
PARA 38 ESCOLAS 

HORA 480,00 RS 495,35 R$ 237.768,00 

Valor Total R$ 1.234.747,78 

Não haverá parcelamento da contratação do sistema de gestão educacional e planejamento pedagógico por se 

tratar de um serviço único e personalizado, que necessita ser implementado de forma integrada e completa 

para alcançar os objetivos de melhoria na gestão escolar. O parcelamento poderia comprometer a eficácia da 

solução, pois a sua implantação gradual poderia gerar problemas de integração e dificuldades na execução do 

projeto. 

Os resultados pretendidos com a contratação do sistema de gestão educacional e planejamento pedagógico 

para a Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de Santa Quitéria são: 

1. Melhoria na gestão escolar: Com o uso do sistema de gestão educacional, haverá uma maior organização das 

atividades administrativas e pedagógicas, facilitando o acompanhamento e gerenciamento das escolas. 
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2. Maior eficiência nos processos: A automação de tarefas rotineiras e a integração de 64/78 o 

proporcionada pelo sistema irá reduzir o tempo gasto em atividades burocráticas, permitindo que os re RUINS 

humanos sejam direcionados para atividades mais estratégicas. 

3. Redução de custos: Com a otimização dos processos e a eliminação de retrabalho, haverá uma redução nos 

custos operacionais da Secretaria de Educação, contribuindo para a economicidade dos recursos financeiros 

disponíveis. 

4. Melhoria na qualidade do ensino: O planejamento pedagógico integrado ao sistema de gestão educacional 

irá possibilitar um acompanhamento mais eficaz do desempenho dos alunos e das atividades escolares, 

resultando em uma melhoria na prestação de serviço escolar. 

5. Melhor aproveitamento dos recursos materiais: Com a utilização do sistema de gestão educacional, será 

possível um controle mais eficiente dos recursos materiais disponíveis, evitando desperdícios e garantindo um 

melhor aproveitamento dos mesmos. 

Portanto, a contratação dessa solução trará benefícios significativos tanto em termos de economicidade quanto 

de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis para a Secretaria de 

Educação de Santa Quitéria. 

Providências a serem adotadas pela Prefeitura Municipal de Santa Quitéria antes de contratar a solução 

escolhida para o problema de dificuldades no gerenciamento e acompanhamento da gestão escolar incluem: 

1. Realizar um levantamento detalhado das necessidades e especificações do sistema de gestão educacional e 

planejamento pedagógico e administrativo. 

2. Elaborar um termo de referência ou projeto básico que contemple todas as exigências técnicas e operacionais 

necessárias para a contratação. 

3. Estabelecer critérios claros de avaliação e seleção dos fornecedores, considerando aspectos como preço, 

7º=. qualidade, prazo de entrega, entre outros. 

4 Capacitar os servidores responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato, garantindo que estejam aptos a 

verificar o cumprimento das obrigações contratuais e a monitorar a qualidade dos serviços prestados. 

Essas providências são essenciais para garantir o sucesso da contratação e a efetiva melhoria da prestação de 

serviço escolar na Prefeitura Municipal de Santa Quitéria. 

Não há necessidade de contratações correlatas ou interdependentes para a solução escolhida. A locação de um 

sistema de gestão educacional e planejamento pedagógico e administrativo pode ser realizada de forma direta, 

sem a necessidade de contratações adicionais. As atividades necessárias para implementar essa solução podem 

ser conduzidas pela própria Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de Santa Quitéria, sem a 

dependência de outros serviços ou fornecedores externos. É importante ressaltar que a solução escolhida 

contempla todas as necessidades identificadas no problema e pode ser executada de forma autônoma pela 

administração. 
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Possíveis impactos ambientais da solução escolhida podem incluir o aumento do consumo de energia elétrica 

devido à utilização dos sistemas de gestão educacional, bem como a geração de resíduos eletrônicos no 

momento do descarte dos equipamentos obsoletos. Para mitigar esses impactos, é importante adotar medidas 

como a preferência por soluções que possuam certificações de eficiência energética e a implementação de 

políticas de reciclagem e logística reversa para garantir o correto descarte dos equipamentos. Além disso, é 

fundamental realizar uma avaliação periódica do consumo de energia e recursos para identificar possíveis 

oportunidades de redução. Não há necessidade de providenciar outras contratações para lidar com esses 

impactos. 

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente indispensável. 

Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão é PLENAMENTE VIÁVEL. 

Santa Quitéria - CE, 02 de agosto de 2024. 

RESPONSÁVEL PELO PLANEJAMENTO DAS CONTRATAÇÕES 
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